PARECER Nº 1965, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2877, DE 2016.
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-6642/026/11, que julgou irregular o pregão presencial promovido pela Universidade de São Paulo – USP – Coordenadoria do Campus da Capital do Estado de São Paulo – COCESP. 

Publicado o acórdão (disponível em meio eletrônico anexo) referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a USP, por meio de sua Coordenadoria do Campus da Capital, realizou pregão presencial, com o objetivo de contratar prestação de serviços de recuperação e recomposição de pavimentação asfáltica.

A empresa Cerqueira Torres Construções Terraplanagem Pavimentação Ltda. apresentou representação perante o Tribunal de Contas, em função de possíveis irregularidades observadas no citado pregão.

De fato, as propostas das 1ª e 2ª colocadas no certame apresentaram divergência quanto à unidade de medida do instrumento convocatório, estando aquelas em toneladas e este em metros cúbicos. 

Conforme asseverou a Assessoria Técnica da área de Engenharia do Tribunal, tal impropriedade pode ter prejudicado as demais interessadas e participantes no certame, em detrimento da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Diante disso, o Tribunal de Contas houve por bem julgar irregulares a licitação e a ata de registro de preços dela decorrente, sendo nesse mesmo sentido as manifestações da Assessoria Técnica, da respectiva Chefia e da Procuradoria da Fazenda. 

Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular a licitação, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 2877, de 2016.

a) Cássio Navarro – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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